
   
 
 

 
comtaxnews@comtax.com.br 11 3848-9582 www.comtax.com.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   
 
 

 
comtaxnews@comtax.com.br 11 3848-9582 www.comtax.com.br 

ATUALIZAÇÕES FEDERAIS 

Empresas têm até o dia 31 de agosto para entregar Relatório de 
Transparência Salarial ao MTE  

O prazo para as empresas mandarem o Relatório de Transparência Salarial e de Critérios 
Remuneratórios pelo site do Emprega Brasil termina dia 31 de agosto.  Até o momento já 
foram entregues 17.529 relatórios. A partir do próximo mês, as empresas têm até o dia 30 
para promover a visibilidade das informações do seu relatório em site, redes sociais ou 
em instrumentos similares, sempre em local visível, garantindo a ampla divulgação para 
seus empregados, trabalhadores e público em geral. Até o final de setembro, o Ministério 
do Trabalho e Emprego e o Ministério das Mulheres planejam um evento para divulgar os 
dados gerais dos relatórios entregues pelas empresas. 
 
Nesse segundo Relatório, o MTE não se espera uma redução expressiva do percentual 
de desigualdade salarial entre homens e mulheres. O primeiro relatório apontou que as 
mulheres recebem 19,1% menos do que os homens. "Ainda é cedo para falar em uma 
redução significativa da desigualdade salarial entre homens e mulheres. Precisamos 
mudar a cultura que perpetua a ideia de que as mulheres ganham menos e são as 
primeiras a serem demitidas," afirma Paula Montagner, subsecretária de Estatísticas e 
Estudos do Trabalho do MTE. Segundo Paula, a desigualdade salarial entre homens e 
mulheres é uma luta global. 
 
A Lei da Igualdade Salarial posiciona o Brasil na vanguarda do “enfrentamento às 
discriminações de gênero ao fomentar práticas voltadas à entrada, permanência e 
ascensão das mulheres no mundo do trabalho”, destaca a secretária Nacional de 
Autonomia Econômica e Política de Cuidados do Ministério das Mulheres, Rosane Silva. 
 
Fiscalização – A Inspeção do Trabalho do Ministério continua com o trabalho de fiscalizar 
a publicação do documento por parte das empresas. Caso ela não promova a publicidade 
do relatório, será aplicada multa administrativa, cujo valor corresponderá a até 3% da 
folha de salários do empregador, limitado a 100 salários-mínimos, sem prejuízo das 
sanções aplicáveis aos casos de discriminação salarial e de critérios remuneratórios entre 
mulheres e homens, conforme determina a Lei 14.611/2023. 
 
Sobre a Lei - Em 3 de julho de 2023, o governo sancionou a Lei nº 14.611 - uma 
iniciativa do Ministério do Trabalho e Emprego e do Ministério das Mulheres - que aborda 
a igualdade salarial e de critérios remuneratórios entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, modificando o artigo 461 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). De 
acordo com a Lei, empresas com 100 ou mais empregados devem adotar medidas para 
garantir essa igualdade, incluindo transparência salarial, fiscalização contra discriminação, 
canais de denúncia, programas de diversidade e inclusão, e apoio à capacitação de 
mulheres. 

 
 

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego 

 

https://servicos.mte.gov.br/spme-v2/#/login
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=447124
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=447124
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Câmara vai analisar o fim gradual da desoneração da folha de pagamento  

O Projeto de Lei 1847/24 cria, a partir de 2025, um regime de transição para o fim da 
desoneração da folha de pagamento de 17 setores da economia e dos municípios com 
até 156.216 habitantes. O texto também mantém a desoneração para as empresas e 
municípios em 2024. Já aprovado no Senado, o projeto está agora em análise na Câmara 
dos Deputados. 

A proposta resulta de acordo firmado entre o Poder Executivo e o Congresso Nacional 
sobre a Lei 14.784/23, que prorrogou a desoneração até o final de 2027. 

A lei gerou um embate entre o governo, que alegava perda de arrecadação com a 
desoneração, e os congressistas, que defenderam a medida como benéfica para a 
geração de empregos. O acordo, mediado pelo Supremo Tribunal Federal (STF), buscou 
reduzir o impacto da desoneração da folha na arrecadação de tributos. 

Transição 
O projeto aprovado pelo Senado, um substitutivo elaborado pelo senador Jaques Wagner 
(PT-BA), contém as bases desse acordo. Pela proposta, a tributação das empresas ficará 
da seguinte forma: 

2024: manutenção da desoneração; 2025: as empresas pagarão 80% da alíquota sobre a 
receita bruta e 25% da alíquota sobre a folha de pagamentos; 2026; as empresas pagarão 
60% da alíquota sobre a receita bruta e 50% da alíquota sobre a folha; 2027: as empresas 
pagarão 40% da alíquota sobre a receita bruta e 75% da alíquota sobre a folha; 2028: as 
empresas retomarão integralmente o pagamento da alíquota sobre a folha. 

Durante a transição, a folha de pagamento do 13º salário continuará integralmente 
desonerada. 

O texto prevê ainda que as empresas que optarem pelo benefício da desoneração 
deverão manter em seus quadros um quantitativo médio de empregados igual ou superior 
a 75% do verificado no ano anterior. Esse ponto, uma espécie de contrapartida pela 
desoneração, será disciplinado pelo governo. 

Em relação aos pequenos municípios, o projeto do Senado também estabelece a 
retomada escalonada da contribuição previdenciária. Até o fim deste ano, será de 8% 
sobre a folha municipal, como aprovou o Congresso. No ano que vem, o percentual será 
de 12%. Em 2026 será de 16%, chegando aos 20% em 2027, no fim do período de 
transição. 

Compensação 
O texto do Senado contém medidas para compensar a perda de arrecadação da União 
com a desoneração. Segundo o Ministério da Fazenda, o impacto da desoneração nos 17 
setores da economia e em pequenos municípios será de R$ 18 bilhões em 2024. 

Entre as soluções propostas estão a captura de depósitos esquecidos em contas judiciais 
por mais de cinco anos, a abertura de novo prazo de repatriação de recursos no exterior 
com taxas menores e um programa de descontos para empresas com multas vencidas 
em agências reguladoras (“Desenrola Agências Reguladoras”). 

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=453971
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O acordo firmado entre governo e Congresso prevê ainda a redução gradual do adicional 
de 1% da alíquota da Cofins-Importação (manutenção em 2024, adicional de 0,8% em 
2025, de 0,6% em 2026 e de 0,4% em 2027), instituído no ano passado. 

O governo elevou a alíquota do tributo sob o argumento de manutenção do equilíbrio 
concorrencial entre os produtos importados e os nacionais, que seria comprometido com a 
desoneração da folha para empresas brasileiras, colocando o Brasil na mira de sanções 
da Organização Mundial do Comércio (OMC). 

Disputa 
A política de desoneração foi criada em 2011 como forma de cobrar menos imposto de 
empresas de setores específicos. Em vez de pagar 20% de contribuição previdenciária 
relativa aos funcionários com carteira assinada, as empresas beneficiadas podem optar 
pelo pagamento das contribuições sociais sobre a receita bruta, com alíquotas de 1% a 
4,5%. 

No ano passado, o Congresso aprovou a manutenção da desoneração da folha até 2027, 
mas o presidente Luiz Inácio Lula da Silva vetou a proposta. Posteriormente, o Congresso 
derrubou o veto e o governo recorreu ao STF, que deu prazo até 11 de setembro para que 
o Legislativo e o Executivo buscassem um acordo. 

Próximos passos 
O projeto ainda não tem tramitação definida. O líder do governo, deputado José 
Guimarães (PT-CE), apresentou requerimento para que a desoneração da folha de 
pagamento seja analisada diretamente pelo Plenário. O requerimento de urgência precisa 
ser aprovado pelos deputados. 

 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 
 
 

Receita Federal abre Consulta Pública sobre Instruções Normativas em 
Matéria de Preços de Transferência  

A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil disponibilizou a partir de ontem 
(29/08/2024) a minuta das Instruções Normativas que irão regulamentar as transações 
com serviços intragrupo e o Acordo de Precificação Antecipada Unilateral, celebrado no 
âmbito do Processo de Consulta Específico em Matéria de Preços de Transferência. 

As regras de preços de transferência são utilizadas para fins fiscais para alocar lucros ou 
perdas entre as várias entidades de um grupo empresarial multinacional. A Lei nº 14.596, 
de 14 de junho de 2023, alinhou as regras brasileiras ao padrão internacional, 
incorporando expressamente o princípio arm’s length no ordenamento jurídico brasileiro, 
sendo obrigatória a sua observância a partir de 2024. 

Referido princípio aplica-se inclusive para determinação dos termos e condições das 
transações de serviços intragrupo. A Lei nº 14.596, de 2023, traz, em seu art. 23, 
dispositivo específico que deve ser observado na aplicação da nova legislação de preços 
de transferência para as transações com serviços. A minuta de IN apresentada na consulta 
pública visa fornecer maior detalhamento a respeito da aplicação deste dispositivo e outros 
contidos na legislação para estas transações. 

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2024/agosto/receita-federal-abre-consulta-publica-sobre-instrucoes-normativas-rfb/consulta-publica-servicos-e-apa.pdf
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2024/agosto/receita-federal-abre-consulta-publica-sobre-instrucoes-normativas-rfb/consulta-publica-servicos-e-apa.pdf
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=446498
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=446498
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=446498
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Visando instituir um instrumento que oferecesse previsibilidade e segurança jurídica para o 
contribuinte, a Lei nº 14.596, de 2023, possibilitou a instituição do APA, que é um processo 
que determina, antes das transações controladas ocorrerem, a metodologia (por exemplo, 
método, comparáveis e ajustes adequados, premissas críticas sobre eventos futuros) para 
a determinação do preço de transferência para essas transações por um período fixo de 
tempo. A regulamentação será editada pela Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil na forma de Instrução Normativa e terá vigência a partir de 1º de janeiro de 2025. 

Os participantes da consulta pública também poderão fornecer comentários e sugestões a 
respeito dos dispositivos já contidos na Instrução Normativa RFB nº 2.161, de 28 de 
setembro de 2023, assim como relatar eventuais dificuldades ou dúvidas na aplicação da 
norma e efetuar sugestões de pontos que poderiam ser esclarecidos por meio de 
exemplos. 

Objeto da Consulta Pública 

Instruções Normativas RFB que disciplinarão as transações com serviços intragrupo e o 
processo de consulta específico em matéria de preços de transferência (APA). 

Escopo da Consulta Pública 

Dispositivos que versam sobre: 

- Transações com serviços intragrupo; 

- Processo de Consulta Específico; e 

- Outros dispositivos contidos na IN 2161, de 2023. 

A quem se destina 

Empresas, academia e demais partes interessadas. 

Duração 

De 29.08.2024 a 30.09.2024 

Auditores-Fiscais Encarregados 

Claudia Lucia Pimentel Martins da Silva e Daniel Teixeira Prates 

Como responder 

As submissões devem ser enviadas para cotin.df.cosit@rfb.gov.br, preferivelmente em 
arquivo pdf. 

Os participantes deverão: 

https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=446498
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=450161
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=450161
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(i) indicar expressamente se concordam ou não com a publicação do conteúdo de sua 
submissão; e 

(ii) requisitar que a sua identificação ou dados pessoais sejam removidos em caso de 
publicação, se desejado. 

Fonte: Receita Federal 

 

Refis: prazo para programa de regularização de dívidas tributárias 
encerra em setembro 

O Refis entra em sua reta final somando mais de R$ 1,35 bilhão de débitos fiscais 
regularizados em quatro meses. A adesão ao Programa de Parcelamento Incentivado de 
dívidas tributárias, aberto em abril pela Secretaria da Fazenda (Sefa) e pela Receita 
Estadual do Paraná, se encerra em setembro e os contribuintes devem ficar atentos aos 
prazos para poderem regularizar seus débitos com redução de multas e de juros. 

De acordo com os dados mais recentes da Receita Estadual, R$ 1,3 bilhão foi regularizado 
via parcelamento, com 1.687 termos de acordo assinados no período. Os outros R$ 59 
milhões foram pagos à vista, distribuídos em 5.089 operações de pagamento. 

Pessoas físicas e jurídicas que queiram aderir ao Refis têm até o fim de setembro para 
iniciar o processo de regularização — e as datas variam de acordo com o tipo de 
pagamento escolhido. Para parcelamentos, o prazo para adesão é 26 de setembro, 
enquanto os pagamentos à vista podem ser feitos até o dia 30. 

Contudo, a orientação é não deixar para a última hora. No caso de dívidas ativas 
ajuizadas, os contribuintes devem entrar em contato com a Procuradoria Geral do Estado 
até o dia 20 de setembro para regularização dos honorários e emissão do Termo de 
Regularização para Parcelamento (TRP). No caso de débitos tributários ainda em 
discussão administrativa, é possível reconhecer parte do débito, indicando os fatos que 
pretende parcelar até o dia 2 de setembro. 

A homologação do parcelamento se dá pelo pagamento da primeira parcela, que deverá 
ser feito até o último dia útil do mês da adesão. As demais parcelas devem ser quitadas 
até o último dia útil dos meses subsequentes. 

“Essa é uma grande oportunidade para que os contribuintes possam regularizar seus 
débitos junto ao fisco estadual”, afirma a chefe do Setor de Cobrança Administrativa da 
Receita Estadual, Luciana Trintim. “A redução de até 80% das multas e juros, bem como a 
ampliação do prazo de parcelamento, cria condições extremamente favoráveis para a 
quitação de multas e juros de débitos não pagos no prazo regulamentar, possibilitando a 
retirada do cadastro de inadimplentes (Cadin), a emissão de certidão positiva com efeitos 
de negativa e a suspensão de execuções fiscais, bem como evitando futuros bloqueios de 
ativos financeiros”, acrescenta Luciana. 
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Aproximadamente 30 mil empresas são elegíveis para o Refis. Juntas, elas podem 
regularizar cerca de R$ 40 bilhões em débitos pendentes com o Estado. Entre os tributos 
incluídos no Refis estão o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e o 
Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD). 

O programa abrange débitos relacionados a fatos geradores ocorridos até 31 de julho de 
2023. Para participar, os contribuintes devem acessar a página oficial do Refis da Receita 
Estadual, onde é possível verificar se possuem débitos vinculados para efetuar o 
pagamento. Basta clicar em “Continuar”, seguir as instruções e informar o CPF. 

DESCONTOS – O principal atrativo do Refis é contar com descontos nos juros e multas, o 
que simplifica a regularização dos débitos pendentes. Para o pagamento à vista, essa 
redução é de 80%. Parcelamentos em até 60 meses contam com desconto de 70% na 
multa e nos juros, enquanto parcelamentos em até 120 meses têm redução de 60%. Para 
parcelamentos em até 180 meses, os descontos são de 50% na multa e nos juros. 

Além disso, até 95% dos valores parcelados podem ser parcialmente quitados mediante 
Acordo Direto com Precatório, desde que, nesse caso, os parcelamentos sejam realizados 
em até 60 meses. 
 

Fonte: SEFAZ/PR 

 

https://refis.fazenda.pr.gov.br/
https://refis.fazenda.pr.gov.br/

